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Resumo 

 
O presente relatório pretende descrever todas as atividades desenvolvidas 

ao longo do estágio curricular do Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas, 

decorrido na Farmácia Cristo Rei ao longo de 6 meses. 

Na primeira parte é feita a descrição geral da farmácia de Cristo Rei, as 

atividades e serviços por ela prestados, tal como a recepção de encomendas, 

dispensa de produtos farmacêuticos e conferência de receituário.   

Na segunda parte são desenvolvidos 2 projetos que tinham como principal 

objetivo colmatar a falta de conhecimentos técnicos e científicos, no que diz respeito 

a aconselhamento farmacêutico relativamente a afeções pediátricas.  

O primeiro projeto consistiu na elaboração de um manual pediátrico acerca 

de quatro afeções comuns da população infantil, enquanto o segundo projeto 

consistiu no desenvolvimento de uma formação que pretendia dar assistência a um 

grupo de mulheres em risco de exclusão social. 
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Parte A – Descrição das atividades desenvolvidas no estágio 
 

Introdução 
 

O programa de estudos do Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas (MICF) 

inclui no semestre final do 5º ano um estágio curricular profissionalizante que constitui uma 

das fases mais importantes do percurso académico. Esta atividade curricular permite o 

desenvolvimento e consolidação de conhecimentos teórico-práticos, fundamentais ao 

exercício da atividade farmacêutica no contexto da farmácia comunitária e/ou hospitalar. O 

meu estágio curricular teve a duração de 6 meses, compreendidos entre 3 de Outubro e 31 

de Março, e decorreu na Farmácia de Cristo Rei (FCR).  

A FCR tem vindo a exercer um extraordinário trabalho na formação de estagiários e 

melhoria da qualidade de vida dos seus utentes, sendo um local onde se privilegia o diálogo 

e a credibilidade. O estágio na FCR configurou aquele que considero o momento mais 

determinante da minha formação académica e profissional, junto de pessoas que considero 

não só profissionais de excelência, mas também pessoas de uma humanidade excepcional. 

A Dra. Ana Cruz, diretora técnica da FCR, assumiu a orientação do meu estágio 

determinando que este decorreria de segunda a sexta-feira das 9h às 13h e das 14h às 17h, 

totalizando 35 horas semanais.  

As atividades que desenvolvi ao longo do meu estágio encontram-se 

esquematizadas na Tabela 1. 

 
Tabela 1 – Cronograma das atividades realizadas durante o estágio curricular. 

Atividades realizadas 
Meses de Estágio 

Out Nov Dez Jan Fev Mar 

Receção de Encomendas       
Armazenamento       
Atendimento ao balcão       
Formações       
Projeto I       
Projeto II       

 
1. Farmácia Cristo Rei 
1.1 Localização e enquadramento 

A FCR localiza-se na Praça Dom Afonso V junto à Igreja de Cristo Rei, pertencendo 

à freguesia de Lordelo do Ouro do distrito do Porto. A farmácia e atual direção técnica 

iniciaram funções dia 2 de Novembro de 2001. A sua maior preocupação é garantir um 

serviço farmacêutico de excelência, disponibilizando uma gama variada de produtos e 

serviços farmacêuticos, aliada a um atendimento de elevada qualidade.  
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Os utentes que visitam a FCR, embora provenientes de vários estratos sociais e 

económicos são, na sua maioria, de um estrato social médio alto. A média de idades dos 

utentes que recorriam à farmácia deverá situar-se entre os 40 e 80 anos. Uma percentagem 

inferior de utentes visita a farmácia de forma ocasional. 

1.2 Horário de funcionamento 
O horário de funcionamento da farmácia é de segunda a sexta-feira das 8:30h e às 

21:00h e ao sábado das 9h às 21h, encontrando-se fechada ao domingo e feriados. 

1.3 Caracterização do espaço da farmácia 
A farmácia encontra-se numa praça bastante movimentada, nas proximidades de 

uma igreja, dois supermercados, um restaurante e um café. A sua presença é verificável pelo 

letreiro com a inscrição “Farmácia Cristo Rei” e cruz verde, iluminadas quando a farmácia se 

encontra de serviço durante a noite (ANEXO I). Na porta da farmácia é possível verificar 

informações relativas ao horário de funcionamento, lista de farmácias de serviço e direção 

técnica. A fachada encontra-se envidraçada o que possibilita a afixação de publicidade e a 

exposição de produtos. 

No seu interior, de acordo com o Decreto de Lei (DL) nº 171/2012 de 1 de agosto de 

2012 [1], a farmácia encontra-se dividida em 7 divisões ao longo de dois pisos: zona de 

atendimento ao público, zona de receção e armazenamento das encomendas, gabinete de 

atendimento farmacêutico personalizado, armazém, gabinete da direção técnica, casa de 

banho e laboratório.  

A zona de atendimento ao público é composta por lineares de exposição de produtos 

tais como medicamentos não sujeitos a receita médica (MNSRM), produtos de higiene, 

dermocosmética, suplementos alimentares, produtos de alimentação e ofertas promocionais, 

devidamente organizados por marca, tipo de produto, género ou faixa etária a que se 

destinam. Para além disso, existe um balcão de atendimento composto por três postos de 

atendimento equipados com computador, leitor de código de barras e impressora de receitas 

e talões onde se encontram igualmente expostos produtos de carácter sazonal. Nesta zona 

existem ainda uma balança de medição da massa corporal e um medidor automático de 

pressão arterial à disposição dos utentes. 

Na zona de receção e armazenamento de encomendas encontra-se um balcão com 

computador destinado à receção de encomendas, gestão de encomendas, devoluções, 

stock, validade dos produtos e um frigorífico para armazenamento de produtos que se 

destinam a serem conservados entre as temperaturas de 2 e 5ºC tais como gotas, injetáveis 

e óvulos vaginais devidamente organizados por ordem alfabética do nome da substância 

ativa ou nome do medicamento. Nesta zona encontra-se uma unidade de gavetas 

deslizantes maioritariamente destinada ao armazenamento por medicamentos sujeitos a 

receita médica (MSRM) sob a forma farmacêutica de comprimidos. Além disso, constituem o 

local de armazenamento de MSRM, MNSRM, suplementos alimentares, produtos 

veterinários, artigos do protocolo, granulados, gotas, pomadas, cremes, emulsões, géis, 

loções, soluções, xaropes, suspensões, ampolas, gotas, colírios, supositórios e injetáveis. 
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Adicionalmente são armazenados dispositivos médicos tais como ligaduras, termómetros, 

compressas e produtos como chás medicinais e produtos homeopáticos.  

As gavetas encontram-se organizadas por forma farmacêutica (comprimidos, gotas, 

pomadas/cremes, ampolas, injetáveis, supositórios) e tipo de produto (suplementos 

alimentares, protocolo diabetes, produtos de uso veterinário), sendo posteriormente 

organizadas por ordem alfabética da substância ativa, nome do medicamento ou nome do 

produto, seguida de dosagem e finalmente tamanho da embalagem (da menor para maior). 

De referir que existe ainda um local diferente destinado ao armazenamento de medicamentos 

psicotrópicos e estupefacientes, igualmente organizados por ordem alfabética do nome da 

substância ativa ou nome do medicamento.  

A zona de atendimento farmacêutico personalizado é uma divisão contígua à zona 

de atendimento ao público dotada de equipamentos, dispositivos e material médico que 

permite o diálogo privado, a administração de vacinas não incluídas no Plano Nacional de 

Vacinação, medição de parâmetros bioquímicos e do peso de bebés, limpeza de feridas 

ligeiras e administração de gotas auriculares e oculares. 

A zona do armazém é utilizada para armazenamento de excedentes de MSRM, 

MNSRM, dispositivos médicos, produtos de higiene, dermocosmética, produtos de 

alimentação especial e suplementos alimentares. Adicionalmente encontra-se armazenado 

material de escritório e lineares de exposição sazonal. 

A zona do laboratório encontra-se devidamente equipada com bancada de 

trabalhado, bancada de lavagem e material de laboratório com respetivo controlo de 

qualidade efetuado, apesar de o mesmo não ser utilizado para a preparação de produtos e 

medicamentos manipulados.  

1.4 Recursos humanos 
Na FCR há três farmacêuticas; uma diretora técnica, 2 farmacêuticas substitutas e 

uma administrativa. Trata-se de uma equipa jovem e experiente que contribui diariamente 

para a elevada taxa de fidelização e satisfação dos utentes, ao longo de várias gerações.  

O meu estágio coincidiu com a presença de 2 estagiárias da Faculdade de Farmácia 

da Universidade do Porto (FFUP). 

 

1.5 Sistema informático 
Os quatro computadores presentes na zona de atendimento ao público e de receção 

e armazenamento de encomendas utilizam o sistema informático Sifarma2000® desenvolvido 

pela Glintt®.  

O sistema possibilita que cada utilizador possua a sua credencial e palavra-passe de 

acesso, sendo possível diferentes utilizadores acederem a diferentes tipos de informação.  

Este sistema facilita a atividade farmacêutica quer ao nível de gestão financeira e 

contabilística, assim como gestão de encomendas, utentes, stock, prazos de validade e 

assistência durante o atendimento. É possível aceder a informações tão diversas como 

vendas de um determinado medicamento, lista de produtos com prazos de validade a 
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terminar, dados relativamente à medicação de determinado utente, vendas de cada utilizador 

e informações técnicas e científicas acerca de uma variedade de substâncias ativas, 

incluindo posologia, contra-indicações e interações importantes.  

O sistema informático (SI) permite igualmente a realização de encomendas diárias, 

manuais e instantâneas. As encomendas diárias são realizadas todos os dias tendo em 

conta os stocks mínimos dos produtos vendidos na farmácia. As encomendas manuais e 

instantâneas são feitas pontualmente durante o momento do atendimento, quando é 

necessária uma quantidade de produto superior aquela que se encontra em stock ou quando 

o produto em questão é necessário de forma mais expedita. As encomendas instantâneas 

incluem uma modalidade denominada “via verde” para encomenda de produtos que se 

encontram em quantidade mais escassa no armazenista, e como tal são disponibilizados de 

forma mais controlada. 

1.6 Fontes de informação 
O ato farmacêutico de aconselhamento, dispensa de medicamentos e preparação de 

medicamentos manipulados pode exigir a consulta de informação segura e confiável pelo 

que é da maior importância que a farmácia disponha de fontes de informação fidedignas. 

Como tal, em conformidade com a lei [2] a FCR dispõe de Farmacopeia Portuguesa e a 

última edição do Prontuário Terapêutico. 

 

2 Encomendas 
2.1 Realização de encomendas 

A aquisição de Medicamentos e Produtos de Saúde pode ser feita em farmácia de 2 

formas distintas: aos laboratórios ou empresas que os produzem ou aos distribuidores 

grossistas ou armazenistas que os distribuem. Os laboratórios são frequentemente 

representados por Delegados de Informação Médica (DIM) ou Delegados Comerciais (DC) 

que contactam diretamente com as farmácias com o intuito de dar a conhecer preços 

praticados e campanhas relativamente aos produtos por eles representados. Os 

distribuidores grossistas oferecem a vantagem de realizarem encomendas compostas por 

vários produtos provenientes de diferentes marcas e laboratórios, várias vezes ao dia. 

A FCR realiza encomendas através dos 2 métodos descritos, fazendo encomendas 

pontuais a diferentes laboratórios pelo intermediário de um DIM ou DC e através de 

distribuidores grossistas, tais como a Alliance HealthCare® ou a Plural®. De referir que a 

farmácia se encontra inserida no grupo de compras HealthPorto® que permite a obtenção de 

condições comerciais mais favoráveis através do distribuidor Alliance HealthCare®. 

2.2 Receção de encomendas 
As encomendas são entregues por cada distribuidor com uma frequência de 3 vezes 

por dia em contentores específicos para o efeito, sendo os produtos destinados ao frio 

acondicionados em contentores térmicos de rápida identificação, sempre acompanhados de 

fatura da encomenda ou guia de remessa. 
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A receção das encomendas é feita através do sistema informático, sendo necessária 

a identificação da encomenda, do fornecedor, número do documento e dos produtos 

entregues, estando essa informação presente na fatura juntamente com a indicação dos 

produtos em falta e respetiva justificação. No caso de a encomenda ser composta por 

medicamentos estupefacientes e/ou psicotrópicos, os mesmos fazem-se acompanhar de 

uma requisição específica, deve ser assinada pelo fornecedor, farmacêutico responsável, 

enviada mensalmente ao fornecedor e arquivada na farmácia durante 3 anos. 

Na FCR os produtos são conferenciados através da introdução do código nacional de 

prescrição (CNP) ou leitura ótica do código de barras, sendo necessária a verificação do 

prazo de validade (PV), o preço de venda ao público (PVP), preço de venda à farmácia 

(PVF), descontos, bonificações e preço inscrito na cartonagem (PIC). Por fim, confirma-se 

que o número de produtos faturados e o valor total faturado da fatura corresponde ao número 

de produtos e valor total faturado no sistema informático. A receção termina com a impressão 

das etiquetas dos produtos sem PIC e do documento com os detalhes de receção.  

No caso de existirem produtos danificados ou produtos faturados em falta, é feita 

uma reclamação telefónica ao armazenista ou laboratório em questão, que geralmente 

regulariza a situação através do envio de uma nota de crédito ou do produto em questão. 

2.3 Armazenamento de encomendas 
Após a entrada das encomendas procede-se ao armazenamento dos produtos de 

forma manual na unidade de gavetas deslizantes, lineares de exposição de produtos, 

frigorífico ou armazém. O local de armazenamento depende sempre do tipo de produto em 

questão e da sua forma farmacêutica, estando sempre organizado por ordem alfabética, 

dosagem e tamanho da embalagem. Os produtos destinados ao frio tais como insulinas, 

vacinas ou gotas são armazenados no frigorífico.  

2.4 Devoluções 
A devolução de produtos é feita devido a uma multiplicidade de situações tais como a 

presença na encomenda de produtos danificados ao nível da embalagem secundária, 

presença de produtos não pedidos na encomenda, erros durante a realização de 

encomendas, ordens de retirada de produtos do mercado emitidas pelo Autoridade Nacional 

do Medicamento e Produtos de Saúde (INFARMED, I.P.), caducidade de PV ou existência de 

produtos com alterações ao nível das suas propriedades organolépticas. 

A devolução é feita com recurso ao sistema informático referindo na nota de 

devolução o nome do produto, CNP, motivo da devolução, fornecedor para a qual é feita a 

devolução e número da fatura da encomenda original. O documento original e o duplicado 

são enviados para o fornecedor juntamente com o produto a devolver enquanto o triplicado 

do documento original é arquivado na farmácia. Da devolução do produto pode resultar a 

admissão ou recusa por parte do fornecedor sendo que, na primeira situação é emitida uma 

nota de crédito ou feita uma troca por um produto igual ou de valor idêntico, enquanto que na 

segunda é devolvido o produto à farmácia.  
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3 Gestão de stocks 
 

A viabilidade económica de uma farmácia depende, em grande parte, do controlo de 

existências da mesma, nomeadamente ao nível da gestão de stocks. 

Na FCR o sistema informático utilizado permite a análise do histórico de compras e 

vendas, margens de lucro, variação de consumo ao longo do ano e condições de compra dos 

seus produtos. Desta forma é igualmente possível definir a quantidade mínima e máxima em 

que cada produto se deve encontrar em stock de tal forma que a encomenda diária inclui 

automaticamente os produtos cuja quantidade mínima não esteja satisfeita.   

 

4 Gestão de prazos de validade 
 

Todos os meses é feita uma listagem de produtos cujo PV se encontra a expirar num 

período de três meses, sendo os mesmos conferidos, recolhidos e devolvidos ao fornecedor. 

A devolução é feita com recurso ao sistema informático podendo da mesma resultar a 

admissão ou recusa por parte do fornecedor. É importante referir que os produtos de uso 

veterinário e os produtos do protocolo da diabetes são conferidos e devolvidos 

respectivamente seis e cinco meses antes do seu PV expirar.   

 

5 Dispensa de Medicamentos Não Sujeitos a Receita 
Médica   

 

Os MNSRM, tal como o nome indica, correspondem a medicamentos que podem ser 

dispensados com ou sem a presença de receita médica. A dispensa deste tipo de 

medicamentos exige um atendimento especializado, na medida em que não havendo 

aconselhamento médico prévio, o utente depende exclusivamente do farmacêutico e de si 

mesmo para fazer a correta utilização do medicamento.  

O farmacêutico pode sugerir ou indicar a utilização de MNSRM sempre que achar 

que o utente beneficiará da sua utilização responsável e racional. No entanto, é da maior 

importância identificar situações em que a utilização de medidas não farmacológicas são 

suficientes no alívio ou tratamento de transtornos menores, ou ainda situações em que o 

utente necessita de referenciação médica. Como tal, durante o aconselhamento farmacêutico 

é importante questionar o utente relativamente à natureza e duração dos sintomas, 

existência de problemas de saúde e farmacoterapia. Da mesma forma, durante a dispensa, 

deve dar a conhecer as contra-indicações, efeitos secundários, modo de administração e 

duração do tratamento assim como, promover o uso racional do medicamento. 

Ao longo do meu estágio tive a oportunidade de prestar aconselhamento 

farmacêutico e dispensar MNSRM, na sua grande maioria utilizados no alívio ou tratamento 

de perturbações gastrointestinais, dermatológicas, respiratórias e oculares. Como o meu 

estágio decorreu durante os meses de Outubro e Março, a maior parte dos utentes procurava 

MNSRM para o alívio da tosse, dores de garganta, rinorreia, cefaleia, diarreia e vómitos.   
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6 Dispensa de Medicamentos Sujeitos a Receita Médica 
 

Segundo a legislação em vigor [3], os MSRM correspondem a medicamentos que 

apenas podem ser dispensados perante a apresentação de uma receita médica válida, 

preenchendo uma das seguintes condições: 

a) Constitui um risco para a saúde do doente, direta ou indiretamente, caso seja 

utilizado sem vigilância médica (mesmo quando usado para o fim a que se destina); 

b) Constitui risco direto ou indireto para a saúde quando é utilizado com 

frequência em quantidades consideráveis para fins diferentes daquele a que se destina; 

c) Contém substâncias, ou preparações à base dessas substâncias, cuja 

atividade ou reações adversas sejam indispensáveis aprofundar; 

d) Destina-se à administração por via parentérica. 

6.1 Receita médica 
Atualmente é possível encontrar 3 tipos de prescrição: receita manual, receita 

electrónica em papel (materializada) e receita electrónica sem papel (desmaterializada). A 

introdução da receita electrónica desmaterializada aumenta a segurança, qualidade e a 

agilidade do processo de prescrição, dispensa e conferência de receituário, sendo neste 

momento obrigatória em todo o Sistema Nacional de Saúde (SNS) [4]. Assim sendo, a receita 

manual apenas poderá ser utilizada em carácter excecional, com justificação do prescritor, 

por um dos seguintes motivos [5]: 

a) Falência do sistema informático 

b) Inadaptação do prescritor 

c) Prestação ao domicílio (não incluindo prescrições efetuadas em lares de 

idosos) 

d) Prescrição máxima de 40 receitas médicas por mês 

Durante a dispensa de medicamentos a verificação da autenticidade da receita 

médica deve ser efetuada, pelo que a mesma só deve ser validada na presença dos 

seguintes elementos [5]: 

a) Número da receita 

b) Local de prescrição ou respetivo código; 

c) Identificação do médico prescritor, número da cédula profissional e 

especialidade, se aplicável; 

d) Nome e número de utente; 

e) Número de beneficiário, entidade financeira responsável, acordo 

internacional e sigla do país, se aplicável; 

f) Regime especial de comparticipação, se aplicável. 

Para além disto, no caso de se tratar de uma receita desmaterializada é ainda 

necessário: 

a) Menção do tipo de linha de prescrição; 

b) Identificação do número da linha, número da prescrição, número da ordem 

da linha de prescrição e validade da linha de prescrição; 
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c) Menção do tipo de medicamento ou produto de saúde prescrito; 

d) Cada linha conter duas embalagens, no caso de medicamentos destinados a 

tratamentos de curta ou média duração ou seis embalagens no caso de tratamentos de longa 

duração, com uma validade de 30 dias e seis meses, respectivamente, a partir da data de 

sua emissão.  

Igualmente, no caso de se tratar de uma receita materializada, a mesma deverá 

incluir: 

a) Denominação Comum Internacional (DCI) do medicamento prescrito, ou 

denominação comercial do medicamento se aplicável, ou titular da Autorização de Introdução 

no Mercado (AIM); 

b) Dosagem, forma farmacêutica, dimensão da embalagem, número de 

embalagens e Código Nacional para a Prescrição Eletrónica de Medicamentos (CNPEM), 

representado por dígitos e código de barras; 

c) Representação do regime especial de comparticipação de medicamentos 

através das siglas “R” e “O”, se aplicável; 

d) Até quatro medicamentos diferentes, com um limite de duas embalagens 

para cada medicamento e quatro embalagens no total;  

e) O número de embalagens deve ser identificada em cardinal e por extenso; 

f) Identificação do despacho que estabelece o regime especial de 

comparticipação de medicamentos, se aplicável; 

g) Uma validade de 30 dias seguidos a partir da data da sua emissão, ou 

renovável até 3 vias, com uma validade máxima de 6 meses, devendo a mesma ser 

impressa na respetiva via; 

h) Data da prescrição; 

i) Assinatura do prescritor. 

Adicionalmente, no caso de a receita ser do tipo manual, para a mesma ser validada 

tem de cumprir as seguintes especificidades: 

a) Não pode conter rasuras, caligrafias diferentes, nem serem prescritas 

utilizando lápis ou canetas diferentes; 

b) Conter a vinheta identificativa do prescritor; 

c) Conter a identificação o local de prescrição, com respetiva vinheta, se 

aplicável; 

d) A identificação da unidade do SNS, caso o utente seja abrangido pelo regime 

especial de pensionista, deve ser feita através de vinheta de cor verde; 

e) A identificação de consultórios e/ou médicos particulares deve ser feita com 

recurso a carimbo ou inscrição manual. 

De referir, que a prescrição de medicamentos segundo nome comercial ou do titular 

de AIM só pode ser aceite no caso de: 

a) Ausência de medicamentos similares; 

b) Ausência de medicamentos genéricos similares comparticipados; 
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c) Os medicamentos, por razões de propriedade industrial, só possam ser 

prescritos para determinadas indicações terapêuticas; 

d) Justificação técnica por parte do prescritor nas seguintes situações: 

I.  Medicamentos com margem ou índice terapêutico estreitos; 

II.  Fundada suspeita, previamente reportada ao INFARMED, I.P. de intolerância ou 

reação adversa a um medicamento com a mesma substância ativa, mas identificado por 

outra denominação comercial; 

III.  Medicamento destinado a assegurar a continuidade de um tratamento com duração 

estimada superior a 28 dias. 

O farmacêutico tem como dever informar o utente da existência de outros 

medicamentos disponíveis na farmácia comparticipados pelo SNS, com a mesma substância 

ativa, forma farmacêutica, dosagem, tamanho de embalagem e preço inferior. Para tal, a 

farmácia deve ter sempre disponível para venda, no mínimo três medicamentos com a 

mesma substância ativa, de entre os cinco com o preço mais baixo, para cada grupo 

homogéneo [5].   

Durante a dispensa de medicamentos é essencial que o farmacêutico mantenha um 

espírito crítico face à prescrição médica, de forma a detetar possíveis erros de prescrição e 

de dispensa e esclarecer possíveis dúvidas por parte do utente, nomeadamente no que diz 

respeito à posologia. Nestes casos, é aconselhável que o farmacêutico ou o utente 

contactem o médico prescritor, tendo em vista esclarecer eventuais questões relativamente à 

prescrição médica.  

No decorrer do estágio destaco duas situações nas quais foi necessário contactar o 

médico prescritor. Na primeira situação a receita manual em questão apresentava uma data 

de validade errada, pelo que a mesma não pode ser aceite. Na segunda situação, o utente 

apresentava uma receita electrónica onde havia sido prescrito o antibiótico Zithromax® 500 

mg juntamente com o antidepressivo Cipralex® 20 mg, de modo que o sistema informático 

alertou para a existência de uma interação grave entre as duas substâncias ativas que 

compõem os medicamentos. Era recomendável o contacto do médico prescritor, devendo o 

farmacêutico apresentar uma justificação escrita para a dispensa. Perante contacto 

telefónico, o médico prescritor alterou a prescrição de Zithromax® 500 mg pelo antibiótico 

Klacid® 250 mg, da mesma classe farmacológica mas sem risco de interação medicamentosa 

com o antidepressivo referido.  

Na terceira situação, o utente apresentava uma receita electrónica onde havia sido 

prescrito um inalador de budesonida/fumarato de formoterol di-hidratado 160 µg/4,5 µg 

juntamente com um câmara expansora. Assim, sendo que os inaladores de pó seco ou Dry 

Powder Inhalers (DPIs) não são adequados à utilização de câmara expansora, procedeu-se 

ao contacto do médico prescritor no sentido de reavaliar esta situação. Quando contactado, o 

médico indicou que a prescrição se encontrava correta e o farmacêutico deveria proceder à 

dispensa do inalador DuoResp Spiromax® 160 µg/4,5 µg, pois o mesmo poderia ser utilizado 

com câmara expansora. Neste caso, o medicamento foi dispensado após contacto e 

justificação médica. 
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O ato de dispensa de medicamentos é concluído através da impressão dos códigos 

de barras correspondentes aos medicamentos aviados no verso das receitas manuais e 

materializadas, que deve ser assinado pelo utente ou seu representante de forma legível e 

posteriormente assinado e carimbado pelo farmacêutico que procedeu à dispensa [5].   

6.2 Regimes de comparticipação de medicamentos 
Alguns medicamentos prescritos aos utentes do SNS e beneficiários da Direcção-

Geral de Proteção Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE) são 

passíveis de comparticipação pelo Estado Português com base num sistema de escalões [5, 

6].  

O regime geral de comparticipação está dividido em quatro escalões, em que o 

Estado Português paga uma diferente percentagem do PVP do medicamento: 

a) Escalão A: 90% do PVP comparticipado; 

b) Escalão B: 69% do PVP comparticipado: 

c) Escalão C: 37% do PVP comparticipado; 

d) Escalão D: 15% do PVP comparticipado. 

O regime especial de comparticipação, obrigatoriamente identificado nas receitas 

manuais e materializadas pela letra “R”,  tem como destino os utentes pensionistas do SNS 

com baixo rendimento anual, sendo acrescido um valor de comparticipação de 5% para o 

Escalão A e 15% para os Escalões B, C e D. 

Para além disto, existem ainda determinadas patologias e grupos especiais de 

utentes que beneficiam de outros regimes especiais de comparticipação, sendo obrigatória a 

indicação do despacho correspondente e identificação da receita materializada ou manual 

com a letra “O”. São exemplos destas patologias a diabetes (comparticipação de 100% do 

PVP das agulhas e lancetas e 85% do PVP das tiras de teste), lúpus, doenças inflamatórias 

intestinais e dor oncológica, entre outras. 

Finalmente, é ainda possível que o utente beneficie de diferentes regimes de 

comparticipação por parte de subsistemas privados de saúde como é o caso do subsistema 

Multicare®, Médis®, EDP-Savida®, Serviços de Assistência Médico-Sociais (SAMS) do 

Sindicato de Bancários do Norte, SAMS do Sindicato Nacional dos Quadros e Técnicos 

Bancários (SAMS Quadros). 

6.3  Dispensa de psicotrópicos e/ou estupefacientes 
Medicamentos Psicotrópicos e/ou Estupefacientes são compostos por substâncias 

ativas que atuam ao nível do sistema nervoso central, capazes de induzir fenómenos de 

tolerância e dependência física e psíquica, sendo por isso sujeitos a legislação e 

regulamentação específicas permitindo a sua rastreabilidade [7]. 

Como tal, a receção de medicamentos psicotrópicos e/ou estupefacientes pela 

farmácia e posterior aquisição por parte dos utentes é feita de forma distinta. Assim, durante 

a receção de uma encomenda que contenha este tipo de medicamentos, os mesmos fazem-

se acompanhar por guias de requisição específicas, que deverão ser devidamente assinadas 
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e carimbadas pelo farmacêutico responsável, sendo o original arquivado na farmácia por um 

período nunca inferior a cinco anos e o duplicado devolvido ao fornecedor. 

Para além disto, durante a dispensa de um medicamento psicotrópico, o 

farmacêutico deve requerer o Cartão de Cidadão (CC) do utente e, se aplicável, do seu 

representante, para registo no formulário gerado pelo sistema informático dos seguintes 

dados: 

a) Identificação do utente e seu representante (nome, data de nascimento, 

número e data de validade do CC e bilhete de identidade); 

b) Identificação do número da prescrição; 

c) Identificação da farmácia; 

d) Número de registo do medicamento e quantidade dispensada;  

e) Data da dispensa.  

No final do atendimento é impresso um documento de psicotrópicos que é anexado à 

copia da receita e assinada pelo farmacêutico responsável, sendo as cópias (em papel ou 

suporte informático) das prescrições mantidas em arquivo na farmácia por um período de 

três anos. Adicionalmente, é ainda feito um envio mensal dos registos de entradas e saídas 

de medicamentos psicotrópicos ao INFARMED, I.P., por via informática. 

 

7 Dispensa de Outros Produtos de Saúde 
7.1 Medicamentos e produtos homeopáticos 

Os produtos homeopáticos são medicamentos obtidos a partir de stocks ou matérias-

primas homeopáticas, de acordo com um processo de fabrico descrito na farmacopeia 

europeia ou uma farmacopeia utilizada de modo oficial num Estado membro [8]. A FCR 

possui produtos homeopáticos da marca Boiron® tais como o Oscillococcium®, glóbulos 

utilizados nos estados gripais, o xarope Stodal®, utilizado para o alívio da tosse, Sedatif PC®, 

comprimidos utilizados em estados ansiosos e perturbações ligeiras do sono e Homeovox®, 

comprimidos indicados em laringites e rouquidão.   

7.2 Produtos fitoterápicos  
Os produtos de origem vegetal tais como medicamentos à base de plantas e extratos 

vegetais, constituem uma parte importante dos produtos vendidos em farmácia. Na FCR, os 

produtos fitoterápicos mais solicitados são utilizados no alívio de distúrbios gastrointestinais 

e de perturbações do sono.  

Durante o meu estágio tive a oportunidade de dispensar CarboActiv® para inchaço 

abdominal e flatulência, Cholagutt A® como adjuvante da digestão e dos espasmos 

digestivos e biliares e Bekunis® em situações de obstipação.     

7.3 Medicamentos e produtos de uso veterinário 
Os medicamentos de uso veterinário são da responsabilidade da Direção Geral de 

Alimentação e Veterinária (DGAV) e correspondem a todas as substâncias ou associação de 

substâncias que possui propriedades preventivas ou curativas de doenças em animais [9]. 
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Na FCR os medicamentos e produtos de uso veterinário mais solicitados são antiparasitários 

de uso interno e externo e medicamentos de uso humano para animais.  

Durante o meu estágio tive a oportunidade de dispensar, perante receita médica, 

Eutirox®, utilizado no tratamento de hipotiroidismo, Frontline® e Flevox® utilizados como 

antiparasitários externos em animais domésticos. No entanto, no que diz respeito a 

antiparasitários, a farmácia dispõe ainda de soluções de aplicação cutânea Advantage® e 

Advantix®, e antiparasitários internos Milbemax® e Drontal®.     

7.4 Produtos de cosmética e higiene corporal 
A FCR possui uma grande variedade de produtos de cosmética e higiene corporal 

definidos pelo Decreto-Lei nº 189/2008 de 24 de setembro como substâncias ou mistura de 

substâncias destinadas a limpar, perfumar, modificar o aspeto, corrigir, proteger e manter em 

bom estado diversas partes superficiais do corpo humano, tais como a epiderme, sistema 

capilar, mucosas orais ou genitais [10]. 

A FCR possui uma secção de produtos de cosmética e higiene corporal cujas 

características simples permitem que sejam utilizados com finalidade de hidratar, limpar, 

barbear e proteger. Para além disto, possui ainda uma secção de produtos cujas 

características específicas permitem que sejam utilizados em situações particulares tais 

como a proteção solar, anti envelhecimento, tratamento do acne, dermatite seborreica, 

dermatite da fralda, caspa, entre outras. Assim sendo, a FCR disponibiliza gamas de 

produtos de marcas Uriage®, La Roche-Posay®, Vichy®, Ávene®, BIODERMA®, Aveeno®, 

Isdin®, Neutrogena®, RoC®, Lierac®, Caudalie®, Phyto® e Filorga®.  

O estágio de 6 meses possibilitou-me um extenso contacto e dispensa de produtos 

de higiene corporal e cosméticos de diferentes marcas, estando hoje bastante mais 

habilitada para a dispensa deste tipo de produtos. Como tal, tive oportunidade de dispensar, 

por exemplo, produtos da marca Isdin® em situações de dermatite atópica infantil e dermatite 

da fralda, cosméticos da marca Lierac® e Filorga® para o combate de sinais de 

envelhecimento, cremes e loções da marca Uriage® e La Roche-Posay® para a proteção 

solar e tratamento da pele oleosa e produtos da marca BIODERMA® no alívio de sintomas de 

irritação cutânea. 

7.5 Produtos de alimentação especial 
No termos da legislação em vigor os produtos de alimentação especial apresentam 

uma composição especial ou processos especiais de fabrico, tendo como principal objetivo 

cumprir as necessidades nutricionais de pessoas com dificuldades de assimilação nutricional 

ou metabolismo alimentar, pessoas com condições fisiológicas especiais e lactentes ou 

crianças de pouca idade [11].  

Na FCR podemos dividir os produtos de alimentação especial em duas secções: os 

produtos infantis, leites para lactentes, leites de transição, leites de crescimento, leites 

especiais, papas e cereais infantis que são utilizados por lactentes ou crianças, e os 

produtos como soluções nutricionais, suplementos nutricionais e produtos alimentares de 

textura modificada utilizados por indivíduos com necessidades nutricionais acrescidas.  
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Na FCR é possível encontrar soluções com suplementação vitamínica e proteica 

Meritene®, suplementos completos hipercalóricos e hiperproteicos Resource Energy® e 

Resource Protein®, indicados em situações de anorexia, perda de peso involuntária e 

situações de pré e pós-operatório, suplementos completos de textura modificada Resource 

Crema® e espessante instantâneo Resource Espessante® utilizados por indivíduos com 

dificuldades de deglutição.   

Durante o meu estágio tive a oportunidade de dispensar leite infantil Aptamil®, leite 

de transição NAN®, leite para bebés que sofrem de regurgitação como o Aptamil® AR, leite 

utilizado em bebés que sofrem de cólicas e obstipação como o Aptamil® Confort, leite 

utilizado em bebé com intolerância à lactose como o Aptamil® Sem Lactose e leite indicado 

quando existe alergia às proteínas do leite de vaca como o Aptamil HA®.   

7.6  Suplementos alimentares 
O suplementos alimentares como géneros alimentícios que têm como objetivo 

complementar um regime alimentar normal, constituindo fontes concentradas de 

determinados nutrientes, comercializados de forma doseada nas mais diversas formas 

farmacêuticas (comprimidos, soluções, ampolas, cápsulas, entre outros), sendo o seu 

controlo de segurança e fiscalização exercidos pela DGAV [12].  

A FCR tem uma grande variedade de suplementos alimentares tais como o 

ESTROFITO®, Climater®, Femal® e Menopace®, utilizados no alívio dos sintomas da 

menopausa, NATALBEN® e Pregnacare®, indicados durante a gestação, Angelicalm® 

utilizado em estados ansiosos e distúrbios do sono, Cerebrum®, Memofante®, Absorvit®, Win-

Fit® e Neurozan® utilizados como adjuvantes de memória e concentração, Jointcare®, 

Optimus®, Advancis Jointrix®, CONDOTRIL® utilizados no alívio das dores articulares, e 

Innéov®, ECOPHANE®, Cystiphane® e CISTITONE® indicados em situações de queda de 

cabelo e unhas fracas. Os suplementos alimentares são dos produtos mais procurados por 

parte dos utentes da FCR pelo que, durante o meu estágio tive a oportunidade de dispensar 

todos os suplementos alimentares anteriormente mencionados. 

7.7 Dispositivos médicos 
O dispositivo médico (DM) é definido como todo o instrumento, aparelho, 

equipamento, software, material utilizado para o diagnóstico, prevenção, controlo, atenuação 

ou tratamento de uma doença ou deficiência, substituição ou alteração da anatomia ou de um 

processo fisiológico ou ainda controlo da concepção [13].  

A FCR tem na sua lista de produtos dispositivos médicos, aparelhos de medição da 

temperatura corporal, aparelhos de medição da pressão arterial, equipamento de medição de 

glicemia, pensos, adesivos, gazes, ligaduras, fraldas, seringas, gelo instantâneo, frascos de 

colheita de urina, máscaras de proteção, luvas, produtos de ortopedia (pulsos elásticos, 

joelheiras elásticas), canetas de insulina, lancetas, preservativos masculinos, teste de 

gravidez e teste de ovulação.   
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8 Conferência de receituário 
 

A verificação das receitas manuais e materializadas dispensadas na FCR tem como 

objetivo minimizar erros de dispensa e é feita em três fases distintas: antes da dispensa dos 

medicamentos (durante o atendimento), no final de cada dia de trabalho e no final de cada 

mês pela farmacêutica responsável. No final de cada mês é feita a verificação final das 

receitas, a separação das mesmas de acordo com o lote e a impressão do verbete 

identificativo do lote.  

Posteriormente, procede-se ao envio das receitas comparticipadas pelo SNS ao 

Centro de Conferência de Faturas (CCF) e as receitas comparticipadas pelos restantes 

organismos para a Associação Nacional das Farmácias (ANF), até ao dia 5 e dia 10 do mês 

seguinte, respetivamente [14]. O CCF e os organismos respetivos efetuam a verificação das 

receitas e, em caso de inconformidade, a farmácia não recebe o valor da comparticipação 

das receitas em questão, sendo estas devolvidas à farmácia, com a respetiva justificação. 

As receitas electrónicas não materializadas vieram diminuir a probabilidade de erro 

durante a dispensa, uma vez que os medicamentos prescritos são apresentados sob a forma 

de DCI, nome comercial ou AIM após a inserção dos códigos de acesso da receita, sendo 

necessária a verificação dos CNP impressos nas embalagens dos medicamentos antes da 

dispensa ser concluída.  

Como tal, no que diz respeito a receitas electrónicas comparticipadas apenas pelo 

SNS, não há envio de documentos para o CCF. Por outro lado, quando há comparticipação 

por qualquer outro organismo adicional, é enviado para a ANF um talão assinado pelo utente 

contendo o número de beneficiário ou anexado a uma cópia do cartão de beneficiário.  

 

 

 

9 Prestação de serviços de saúde 
 

A FCR possui um gabinete destinado à prestação de serviços tais como: 

administração de medicamentos, administração de vacinas não incluídas no Plano Nacional 

de Vacinação (PNV), determinação de parâmetros como a glicemia e colesterol total, 

aconselhamento farmacêutico e, eventualmente, prestação de primeiros socorros [15]. 

Adicionalmente, na área destinada ao atendimento ao público, a farmácia dispõe ainda de 

aparelhos de medição do peso corporal e tensão arterial [15].  

9.1  Glicemia e colesterol total 
Como referido anteriormente, no gabinete de atendimento ao público, é possível 

exercer a determinação de parâmetros bioquímicos de forma discreta e confortável. Como 

tal, para o efeito são utilizados equipamentos devidamente calibrados, sendo os valores 

obtidos apontados num cartão próprio para o efeito, que é oferecido ao utente no final da 

determinação. De referir, que a determinação dos anteriores parâmetros não exclui a sua 

análise junto do utente, assim como o aconselhamento que da mesma decorre. 
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No decorrer do meu estágio tive a oportunidade de observar pelo menos três 

determinações distintas dos níveis de glicemia e colesterol total. Uma das determinações de 

glicemia efetuadas na minha presença dizia respeito a uma rapariga de 18 anos que 

apresentava os valores em jejum superiores ao recomendado, pelo que a mesma foi 

aconselhada a manter-se vigilante e a visitar o seu médico de família. 

9.2  Tensão arterial 
No exercício do meu estágio, a medição da tensão arterial foi um serviço que, desde 

o primeiro dia, tive a oportunidade de prestar, de forma diária. Para o efeito, era utilizado um 

equipamento automático de medição da tensão arterial, sendo os valores obtidos analisados 

junto do utente e, finalmente apontado num cartão próprio para o efeito.  

O serviço de medição da tensão arterial é muito procurado pelos utentes da FCR e 

representa um momento fundamental na manutenção da relação com o utente, sendo uma 

ocasião importante para o farmacêutico reforçar a importância da terapêutica farmacológica. 

Para além disto, o registo dos valores obtidos em cada determinação possibilita ainda o 

acompanhamento da eficácia da terapêutica do doente crónico, tanto por parte do 

farmacêutico, como posteriormente pelo médico de família. 

9.3  Administração de Vacinas  
A administração de vacinas não incluídas no PNV diz respeito a um serviço de saúde 

bastante procurado na FCR, particularmente nos meses de Outubro a Fevereiro, fenómeno 

que coincidiu com a duração do meu estágio. A demanda deste serviço reflete a 

preocupação da população em geral com o vírus da gripe e as suas possíveis complicações, 

prevenidas essencialmente através da vacinação [16]. Como tal, tive a oportunidade de 

observar a administração das vacinas Influvac® e Istivac® durante o meu estágio. 

 

10 Automedicação 
 

A automedicação consiste na utilização de medicamentos por parte de determinado 

indivíduo recorrendo ou não a aconselhamento profissional prévio, na resolução de 

problemas de saúde ligeiros [17]. Quando feita de forma consciente e responsável, a 

automedicação pode trazer benefícios, tais como a prevenção do congestionamento 

desnecessário dos sistemas e unidades de saúde. Por outro lado, a automedicação pode 

igualmente ocasionar a escolha inadequada da terapêutica, podendo resultar no 

agravamento do estado de saúde do utente, no aparecimento de efeitos adversos e/ou 

indução de interações farmacológicas. 

A minha experiência na FCR, nomeadamente durante o atendimento ao balcão, 

tornou possível o contacto com este fenómeno e com a tendência para o seu aumento. 

Efetivamente, grande parte dos utentes que procura aconselhamento farmacêutico para o 

alívio de sintomas referentes a inúmeras afeções (nomeadamente do sistema digestivo, 

respiratório, nervoso, entre outros), revelam já terem administrado algum tipo de MNSRM por 

decisão própria.  
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O farmacêutico tem uma responsabilidade acrescida perante este tipo de situações, 

uma vez que sendo o especialista do medicamento, tem o dever disponibilizar informação 

relativamente aos riscos e benefícios da automedicação. Adicionalmente, o farmacêutico 

deve ainda capacitar o utente a reconhecer determinados sintomas, promover soluções e 

medidas não farmacológicas e alertar para a existência de situações que não exigem a 

dispensa de medicamentos. 

 

11 Programa VALORMED 
 

A VALORMED® corresponde a uma sociedade sem fins lucrativos tutelada pela 

Agência Portuguesa do Ambiente, cuja principal responsabilidade é fazer a gestão dos 

resíduos de embalagens de medicamentos fora de prazo e/ou fora de uso, com ação em 

todo o território nacional [18].  

A FCR colabora com a VALORMED®, funcionando como ponto de recolha de 

resíduos de embalagens, ajudando na divulgação de campanhas e contribuindo para a 

sensibilização da população em geral para a o uso racional do medicamento e boas práticas 

ambientais. Assim, a farmácia possui um contentor onde são colocadas as embalagens de 

medicamentos (cartonagens, folhetos informativos, frascos, blisters, bisnagas) e acessórios 

(colheres, copos, seringas doseadoras, cânulas), sendo o mesmo posteriormente recolhido 

quando atinge a sua capacidade máxima [19]. Adicionalmente, a FCR funciona ainda como 

ponto de recolha de radiografias com mais de cinco anos ou sem valor diagnóstico, sendo as 

mesmas posteriormente levantadas e recicladas pela Assistência Médica Internacional (AMI). 

No exercício do meu estágio tive a possibilidade de observar que os utentes da FCR 

estavam bastante sensibilizados e familiarizados com o programa VALORMED®, 

colaborando assiduamente para a recolha de embalagens de medicamentos. Contudo, no 

que diz respeito ao programa de recolha de radiografias pela AMI, verifiquei que os utentes 

não estavam tão familiarizados com o mesmo.   

 

12 Atividades realizadas 
 

Durante o período do meu estágio tive a oportunidade de realizar, em conjunto com 

outra estagiária, algumas atividades complementares que permitiram promover a farmácia e 

campanhas em que a mesma estivesse envolvida.  

Foi possível participar no diagnóstico de pele realizada pela FCR em parceria com a 

marca Lierac® e na divulgação do “Programa de Diabetes” da Januvia®. Da mesma forma, 

procedemos à criação de uma página empresarial da FCR no motor de busca Google®, 

atualizando o portefólio de fotografias de exterior e interior, facilitando a divulgação do 

horário de funcionamento e a localização da farmácia.  

Em determinadas datas comemorativas (Natal, Dia do Homem, Dia dos Namorados), 

procedemos à decoração de lineares, montras e elaboração de kits com produtos 

celebrativos, cuidadosamente divulgados no espaço físico e redes sociais da FCR (ANEXO 
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II). Igualmente, no dia 22 e 23 de dezembro, tive a iniciativa de realizar uma distribuição de 

bolachas caseiras aos utentes da farmácia, em comemoração da época natalícia. 

Os projetos que desenvolvi no desenrolar do meu estágio tiveram como principais 

objetivos: consolidar o meu conhecimento técnico e científico relativamente a afeções 

pediátricas, área que mais dificuldade senti ao longo dos seis meses decorridos na FCR, 

divulgar o bom nome da FCR e contribuir para o bem-estar da população. Assim sendo, o 

primeiro projeto surgiu nos primeiros meses de estágio, através da elaboração de um manual 

pediátrico composto por quatro temas (pediculose, dermatite atópica, picadas de insetos e 

constipação), que seriam extensamente estudados e cuidadosamente esquematizados. 

Posteriormente, surgiu a oportunidade de integrar um segundo projeto, cujo principal objetivo 

era prestar apoio a mães em situação de grande dificuldade e/ou risco de exclusão social, 

através do desenvolvimento de uma formação acerca de cuidados pediátricos primários. 

Assim sendo, irei abordar estes projetos mais detalhadamente na segunda parte deste 

relatório (Parte B). 

 

13 Formações 
 

O farmacêutico, enquanto profissional de saúde do medicamento, está inserido num 

contexto de constante mudança e inovação, devendo por isso manter as suas capacidades 

científicas e técnicas atualizadas. Existem inúmeras marcas comerciais de medicamentos e 

produtos de saúde que procuram manter o farmacêutico atualizado através da realização de 

formações e campanhas de divulgação comercial. 

Durante os 6 meses de estágio tive a oportunidade de atender inúmeras formações 

(Tabela 2), que contribuíram para o aumento do meu conhecimento relativamente a várias 

condições e produtos de saúde, permitindo colmatar dificuldades que sentia em 

determinadas áreas. Como tal, participei em formações acerca de alimentação especial pela 

marca Nestlé®, aconselhamento farmacêutico na tosse pela Boehringer Ingelheim®,  

aconselhamento na constipação e gripe pela OMEGA PHARMA®, produtos de utilização 

veterinária pela FFUP, produtos da gama de cuidados específicos e solares da Lierac®, 

novidades na gama da Uriage®, e cuidados durante a gravidez pela farmacêutica Bial®.  
 

Tabela 2 – Formações frequentadas durante o estágio curricular. 

Formação Data Duração  Assunto 

Nestlé®  18 de Outubro 1 hora Alimentação Especial: gama de 

produtos e aconselhamento 

Boehringer 

Ingelheim® 

2 de Novembro 1 hora Tosse: gama de produtos e 

aconselhamento 

OMEGA PHARMA® 8 de Dezembro 1 hora Gripe/Constipação: gama de 

produtos e aconselhamento 

FFUP® 28 de 

Novembro 

2 horas GlobalVet: plataforma apoio às 

farmácias comunitárias e 
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aconselhamento 

Lierac® 25 de Janeiro 3 horas Gama solar, Prescription e 

Coloração Phyto 

Uriage® 7 de Fevereiro 1 hora e 30 

minutos 

Gama de Hidratantes 

Bial®  2 horas e 30 

minutos 

Papel do farmacêutico e 

suplementação na gravidez  
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Parte B – Projetos desenvolvidos durante o estágio curricular 

  

1 Projeto I - Guia pediátrico  
 

O primeiro projeto que desenvolvi na FCR consistiu na elaboração de um guia 

pediátrico (ANEXO III), tendo a ideia surgido do meu próprio desconhecimento acerca das 

necessidades específicas dessa população. No decorrer de vários atendimentos ao balcão 

durante o primeiro mês do meu estágio, foram vários os familiares de crianças e bebés que 

procuravam auxílio perante afeções como a pediculose, dermatite atópica, picadas de 

insetos e sintomatologia de constipação. Quando confrontada com a minha falta de 

preparação para prestar aconselhamento neste tipo de situações, procurei desenvolver os 

meus conhecimentos técnicos e científicos através da elaboração de um manual, que 

reunisse as informações mais relevantes na resolução dos 4 tipos de afeções previamente 

mencionadas. O manual foi posteriormente disponibilizado aos utentes da farmácia, estando 

exposto no balcão de atendimento da FCR. 

1.1 Pediculose 

1.1.1 Definição 
A pediculose é uma doença parasitária contagiosa com uma distribuição ubiquitária, 

sendo que no ser humano apresenta uma prevalência superior em indivíduos 

imunocomprometidos, sem-abrigo, idosos e crianças em idade escolar [20]. As espécies 

responsáveis pela maioria das infestações humanas são a Pediculus humanus capitis 

(cabeça e couro cabeludo), Pediculus humanus humanus (pêlos do corpo) e Pthirus pubis 

(pêlos pubianos), mais comummente designadas de piolhos [21]. A infestação pelo piolho 

Pediculus humanus capitis é considerado um problema de saúde pública, muito prevalente 

em crianças entre os 3 e os 11 anos de idade, sendo a transmissão do parasita 

habitualmente feita através do contacto direto entre cabeças, e mais raramente através do 

contacto com objetos inanimados contaminados (fomites) [21].  

O ciclo de vida do piolho tem a duração de cerca de 30 dias, iniciando-se com a 

deposição dos ovos ou lêndeas pela fêmea adulta na raiz do pêlo, que posteriormente 

eclodem em ninfas, que por sua vez, se diferenciam em piolho adulto [21]. 

1.1.2 Sinais e Sintomas 
A infestação por piolhos pode ser assintomática, embora a maioria dos indivíduos 

infestados apresentem frequentemente prurido na zona da infestação, podendo ainda exibir 

escoriações, hipersensibilidade cutânea e exantemas na zona corporal afetada [22].  

A forma mais exata de fazer o diagnóstico de pediculose é através da visualização 

de lêndeas ou piolhos adultos no couro cabeludo, pêlos corporais ou pêlos pubianos, tanto a 

olho nu como com recurso ao microscópio ótico.  
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Figura  1 – Aspeto macroscópico da Pediculus humanus capitis em cabelo humano [23]. 

 

1.1.3 Medidas Farmacológicas 
O tratamento da pediculose inclui medidas farmacológicas, tais como a aplicação 

local de antiparasitários, a remoção mecânica dos parasitas e ainda medidas de prevenção. 

O antiparasitário mais utilizado na eliminação de piolhos é a permetrina a 1%, um piretróide 

do tipo I que induz a ativação dos canais de sódio, induzindo a despolarização e 

consequente hiperexcitabilidade do sistema nervoso central e periférico [24]. Os produtos à 

base de permetrina (Nix®, Quitoso®) apresentam-se frequentemente na forma de loção, 

creme ou champô e são, por norma bem tolerados, podendo causar alguma irritação ou 

erupção cutânea passageira, ainda que raramente. De referir, que qualquer tratamento com 

recurso a permetrina é considerado seguro a partir dos 6 meses de idade, devendo ser 

repetido cerca de 7 a 10 dias após o tratamento inicial [22].  

Adicionalmente, existem ainda produtos cuja composição compreende óleos 

essenciais e tensioactivos (PARANIX®, STOP PIOLHOS®), que não sendo classificados 

como fármacos, são capazes de causar a asfixia dos piolhos, provocando a morte do 

parasita. Para além do tratamento farmacológico, é igualmente imprescindível a remoção 

mecânica dos piolhos e lêndeas com recurso a pentes específicos para o efeito.  

1.1.4 Prevenção da transmissão 
A prevenção da transmissão do parasita é extremamente importante na contenção 

da doença, sendo por isso importante a inspeção de indivíduos que mantenham um contacto 

próximo com a pessoa infestada, assim como, desaconselhar o contacto íntimo, a partilha de 

objetos pessoais (chapéus, escovas de cabelo, roupa) e, se possível, recorrer a utilização de 

repelentes [22]. Adicionalmente, embora a transmissão por objetos não seja considerada 

muito frequente, é igualmente aconselhado que se proceda à lavagem de roupas, lençóis e 

objetos pessoais (chapéus, mantas) a uma temperatura superior a 60ºC. 

1.1.5 Pediculose na FCR 
Durante o decurso do estágio curricular tive a oportunidade de prestar 

aconselhamento e dispensar produtos para o tratamento e prevenção da pediculose, tanto na 

população infantil como adulta. Os produtos dispensados para o tratamento da pediculose 

foram o champô TIOX®, a espuma cutânea Quitoso®, o creme Nix®, a loção STOP 
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PIOLHOS® e o pente electrónico Floris®, enquanto para a prevenção da transmissão do 

parasita foi dispensado o repelente PARANIX®, tendo sido prestado apoio quanto ao modo 

de utilização, efeitos secundários e medidas adicionais de prevenção. De referir que foram 

vários os utentes que atestaram a falta de eficácia de produtos à base de silicone, solicitando 

aconselhamento farmacêutico e dispensa de produtos antiparasitários. 

1.2 Dermatite Atópica 

1.2.1 Definição 
A Dermatite Atópica (DA) é uma doença crónica de pele, de carácter inflamatório, 

com uma prevalência bastante elevada em crianças (10-20%), sendo que 45% manifesta os 

primeiros sintomas durante os primeiros seis meses de vida [25]. A DA é caracterizada pelo 

aparecimento de erupções eritematosas, papulares, vesiculares, exsudativas e descamativas 

maioritariamente em zonas da cara, pescoço, mãos, pés e zonas flexoras que entrem em 

contacto com tecidos da roupa [25]. A doença parece resultar de uma combinação entre 

vários fatores como predisposição genética, suscetibilidade imunológica e alteração da 

barreira protetora da pele, sendo que aparece frequentemente associada a reações de 

sensibilização de carácter alimentar e respiratório [25]. 

1.2.2 Sinais e Sintomas 
A DA apresenta como principais sinais o aparecimento de erupções eritematosas 

que exibem libertação de exsudado seguido de períodos de secura e descamação. Os 

principais sintomas que afetam os doentes são o prurido, vermelhidão e secura dos locais 

afetados [25].  

 
Figura  2 - Lesão característica de dermatite atópica [26].  

 

1.2.3 Medidas não farmacológicas 
Existem medidas não farmacológicas para o controlo e prevenção da DA que surgem 

com enorme importância na manutenção da qualidade de vida do doente. 

A abstenção da ingestão de alimentos e do contacto com aeroalergénios (ácaros, 

animais de estimação, produtos de limpeza) que possam provocar reações imunológicas, 

diminui a probabilidade do aparecimento de crises de DA [25].  
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Por outro lado, a manutenção da barreira cutânea desempenha um papel crucial na 

prevenção de crises atópicas, sendo determinante o uso diário de emolientes ricos em 

ceramidas que diminuem a perda de água e contribuem para a integridade do estrato córneo 

[25].  

1.2.4 Medidas farmacológicas 
Embora as medidas não farmacológicas tenham demonstrado elevada eficácia na 

manutenção da doença, elas poderão não ser suficientes no tratamento de episódios agudos 

de DA. Como tal, o uso de corticosteróides tópicos é considerado o tratamento de eleição 

nessas situações, induzindo a ativação do complexo corticóide citoplasmático que, por sua 

vez, provoca a inibição da transcrição de genes pro-inflamatórios como as citocinas (IL-1, IL-

2, IL-3, IL-4, IL-5, IL-6, IL-11, IL-13, TNF-α), quimocinas (IL-8), moléculas de adesão do 

endotélio e enzimas inflamatórias que induzem uma resposta anti-inflamatória, 

vasoconstritora, anti-proliferativa e imunossupressora [25]. Embora sejam considerados 

seguros, os corticosteróides tópicos devem ser sempre utilizados na menor potência 

possível, visto que utilizados de forma crónica podem acarretar vários efeitos secundários, 

motivo pelo qual são indicados apenas em situação de crise aguda. Os efeitos secundários 

mais comuns são a atrofia da pele, formação de estrias, desenvolvimento de telangiectasias, 

rosácea, acne e alterações na pigmentação da pele. De uma forma geral, são aplicados na 

forma de pomada, quando se pretende potenciar a sua penetração cutânea, e na forma de 

creme ou loção quando é mais fácil de aplicar [27]. 

 Quando a utilização de corticosteróides não resulta numa melhoria da condição 

clínica, poderá ser necessária a combinação com inibidores da calcineurina (tacrolimus, 

pimecrolimus), que atuam inibindo a atividade linfocitária e a produção de citoquinas pró-

inflamatórias [25] que são aplicados localmente na forma de pomada ou creme em adultos 

ou crianças com idade superior a 2 anos [27]. 

1.2.5 Aconselhamento farmacêutico 
O aconselhamento farmacêutico pode ter uma enorme relevância quer na prevenção 

de episódios agudos de DA, como na manutenção de um tratamento bem-sucedido.  

Para tal, é importante que o farmacêutico lembre o utente de fatores que 

desencadeiam a doença, tais como ambientes muito secos, produtos irritantes e água do 

duche demasiado quente, recomende a utilização de produtos de higiene e roupas de tecidos 

adequados à sua condição, sugira o uso diário de hidratantes emolientes e protetor solar e 

evite um estilo de vida stressante. Da mesma forma, poderá ser interessante recomendar em 

casos de crise aguda que se evitem banhos demasiado longos, atividades físicas que 

induzam a libertação de suor e o cloro das piscinas.  

1.2.6 Dermatite atópica na FCR 
No decorrer do meu estágio tive a oportunidade de contactar com utentes que 

sofriam de DA, privilegiando o aconselhamento farmacêutico no sentido de reforçar a 

utilização de produtos emolientes que contribuem para a manutenção da barreira cutânea. 
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Hoje em dia, praticamente todas as marcas de dermocosmética de farmácia possuem 

produtos de higiene e cosméticos desenvolvidos para peles atópicas, como é o caso da linha 

Lipikar® da La Roche- Posay®, Xéracalm® da Avène®, Xémose® da URIAGE®, Dermexa® da 

Aveeno®, EXOMEGA® da A-DERMA® e Atoderm® da BIODERMA®. Destacam-se o creme 

emoliente e óleo de limpeza Xémose® da URIAGE®, o stick labial DERMALIBOUR® da A-

DERMA® e o creme facial Nutratopic® Pro-AMP da ISDIN® para o alívio dos sintomas de DA. 

Da mesma forma, foi ainda possível proceder à dispensa de produtos compostos por 

corticosteróides tais como pomadas e cremes Pandermil®, Pandel®, Locoid®, Diprosone® e 

Advantan® no âmbito da DA. Tive também a possibilidade de reforçar a importância de os 

mesmos apenas deverem ser utilizados por indicação médica e em situação de crise aguda, 

assinalando os efeitos secundários que podem decorrer do seu uso indiscriminado. 

1.3 Picadas de insetos 

1.3.1 Definição 
A punção ou picada de artrópodes na superfície cutânea apenas constitui um 

problema de saúde quando existe uma reação alérgica exacerbada à saliva ou veneno 

inoculado, ou ainda quando a picada torna possível a transmissão de doenças infecciosas.  

Em Portugal as picadas mais comuns são as de mosquito, melga, formiga e pulga, 

que causando incómodo, não representam nenhum problema significativo para a saúde 

pública. A Ordem de insetos que causa reação alérgica mais severa é a Hymenoptera, da 

qual fazem parte as abelhas e vespas, sendo que durante a picada são injetadas proteínas 

que provocam edema e dor consideráveis. 

Nos países tropicais e subtropicais, o mosquito constitui um vetor importante na 

transmissão de doenças como a Febre Hemorrágica (Dengue) e a Malária que, segundo a 

Organização Mundial de Saúde (OMS) matam por ano 24 mil e 1 milhão de pessoas, 

respetivamente [28].  

1.3.2 Sinais e sintomas 
Regra geral, as picadas de insetos provocam algum tipo de irritação, prurido, edema 

e eventualmente, a formação de vesículas, pápulas eritematosas e pruriginosas que podem 

evoluir para infeções secundárias locais [29]. No caso de existir reação alérgica exacerbada, 

podem observar-se lesões papulares em zonas do corpo afastadas do local da picada, assim 

como consequências mais graves, tais como dificuldade em respirar, aperto no peito, língua 

inchada, tonturas e perda de consciência.  

1.3.3 Prevenção de picadas 
A procura de métodos de prevenção de picadas de insetos remonta a vários séculos, 

inicialmente como forma de evitar os seus efeitos imediatos (mal-estar, reações adversas) e 

mais recentemente como estratégia de prevenção da disseminação de doenças infecciosas. 
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Os mosquitos, principais alvos dos repelentes de insetos, são atraídos pela elevada 

temperatura corporal, produtos de higiene perfumados, libertação de sebo, dióxido de 

carbono, ácido láctico e suor.  

Os repelentes de insetos de uso mais generalizado com maior índice de eficácia são 

compostos por N,N-dietil-m-toluamida (DEET), sendo que quanto maior a sua concentração, 

durante mais tempo o repelente confere a sua ação [29]. Relativamente ao uso deste tipo de 

repelentes em crianças, é recomendada a menor dosagem sempre que possível, nunca em 

crianças com menos de dois anos de idade [29]. Adicionalmente existem ainda repelentes 

com icaridina e IR 3535, e repelentes à base dos óleos essenciais de citronela, soja, hortelã 

e eucalipto [29]. Os repelentes à base de extratos de plantas são os únicos recomendados 

para grávidas e crianças com menos de 2 anos, como é o caso do repelente anti-mosquito 

Natural Protection da Chicco® (extrato de Eucalyptus Maculata Citrodiora). 

A prevenção passa igualmente pela adoção de medidas não farmacológicas tais 

como evitar a acumulação de lixo doméstico e águas paradas, utilizar roupas que cubram a 

maior área corporal possível e criar barreiras físicas à entrada de mosquitos nas casas 

(redes mosquiteiras, fecho janelas/portas). Além disto, poderá ainda ser aconselhável que 

determinados grupos de risco (grávidas, idosos) se abstenham de viajar para zonas 

endémicas de doenças transmitidas por estes vetores. 

Durante o estágio foram várias as situações em que dispensei repelentes de insetos, 

na sua maioria para utentes que iam deslocar-se para zonas endémicas de doenças 

infeciosas como a Dengue, Febre-amarela e a Malária. Nestes casos, o produto mais 

aconselhado foi PREVIPIQ® Tropics, com 50% de DEET. De referir ainda, que a FCR possui 

repelentes compostos por IR 3535 como o Pré-Butix® e icaridina como o Moustidose®, 

aconselhados em situações em que não se verifica o risco de transmissão de doenças 

infeciosas.  

1.3.4 Tratamento das picadas 
As pequenas picadas com reações muito localizadas podem ser tratadas através de 

medidas básicas como a lavagem do local da punção e a aplicação de compressas frias ou 

gelo. No entanto, picadas de maior dimensão que causem maior desconforto ou provoquem 

algum tipo de reação alérgica local, podem ainda ser tratadas com recurso a anti-

histamínicos, corticosteróides e emolientes de ação local.  

Os anti-histamínicos locais mais utilizados são compostos por difenidramina 

(Benaderma®), dimetindeno (Fenistil®) e prometazina (Fenergan®) e apresentam-se na forma 

de pomada, creme ou gel. Paralelamente, podem ser utilizadas formulações tópicas como o 

Biafine®, Bepanthene® ou Cicaplast® Baume B5 (La Roche-Posay®) que possuem efeito 

hidratante e calmante, auxiliando na regeneração celular. Por vezes, pode ainda ser 

necessária a utilização de corticosteróides tópicos como o Pandermil® ou Advantan®, sempre 

na menor dosagem e durante o menor tempo possível. Eventualmente, no caso de existirem 

múltiplas picadas e reação alérgica exacerbada, poderão ainda ser administrados anti-

histamínicos orais tais como a cetirizina, ebastina ou loratadina. 
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Os anti-histamínicos funcionam como agonistas inversos dos recetores acoplados à 

proteína G da histamina, nomeadamente ao nível das células endoteliais vasculares e dos 

neurónios pré-sinápticos [30]. Atuam inibindo inúmeras reações alérgicas e inflamatórias, 

maioritariamente através da inibição da libertação de mediadores inflamatórios como o TNF-

α e de várias moléculas de adesão celulares. Os anti-histamínicos de 1ª geração 

(difenidramina, hidroxizina, cinarizina, prometazina) possuem a particularidade de atravessar 

a barreira hematoencefálica, pelo que ligados aos recetores H1 cerebrais, sendo 

responsáveis por efeitos adversos como a sedação.  

A utilização de anti-histamínicos e corticosteróides tópicos deve ser evitada em 

crianças de idade inferior a 2 anos, sendo por isso recomendada a utilização de produtos à 

base de extratos de plantas de Zanthoxylum e Eucalyptus maculata citrodiora (Chicco® roll-

on lenitivo pós picada) de Arnica e Vitellaria paradoxa (stick Arnidol® pic). 

1.4 Constipação 

1.4.1 Definição 
A constipação diz respeito a uma infeção ligeira das vias respiratórias com origem na 

transmissão de vírus como os rinovírus, coronavírus, adenovírus, parainfluenza ou o vírus 

respiratório sincicial. A transmissão dos vírus acontece por via inalatória através da 

deposição de gotículas contaminadas na mucosa oftálmica, oral ou nasofaríngea. Esta 

doença tem maior incidência durante as estações do Outono e Inverno, apresentando 

geralmente 3 dias de incubação seguidos de 3 dias de sintomatologia típica. A infeção viral é 

responsável pelo aumento da permeabilidade vascular, vasodilatação, inflamação (libertação 

de IL-1, IL-6, IL-8, histamina) e estimulação colinérgica do trato respiratório superior. No 

entanto é possível que determinadas estirpes de vírus sejam capazes de infetar o trato 

respiratório inferior, ainda que raramente.  

Embora a constipação seja uma doença autolimitada, pode eventualmente originar 

complicações tais como o aparecimento de infeções bacterianas secundárias (otite aguda 

média, infeção respiratória bacteriana) e crises agudas de asma, particularmente na 

população infantil. 

1.4.2 Sinais e sintomas 
A sintomatologia mais frequente durante a constipação é o aparecimento de 

rinorreia, espirros, congestão nasal, tosse e, eventualmente, dores de garganta. De referir, 

que a febre não é um sintoma comum da constipação, sendo mais característico de infeções 

pelo vírus da gripe.  

1.4.3 Medidas não farmacológicas 
As infeções virais responsáveis pela constipação são geralmente autolimitadas e a 

abordagem terapêutica passa maioritariamente pelo tratamento e alívio dos sintomas. 

A medida não farmacológica mais importante no tratamento de uma infeção de 

origem viral é o descanso e a hidratação. Por outro lado, o alívio da sintomatologia 
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respiratória pode ser conseguido através da lavagem das vias nasais com soro fisiológico ou 

água do mar. Adicionalmente, a aspiração nasal pode ser bastante importante no alívio da 

congestão nasal em crianças pequenas que não possuam ainda capacidade de expulsão das 

próprias excreções.  

1.4.4 Medidas farmacológicas 
É importante salientar que o uso de antibióticos não tem eficácia no tratamento das 

constipações. Os profissionais de saúde têm o dever de alertar e informar os doentes 

relativamente ao risco do uso inadequado de antibióticos, devendo informar todos os 

cidadãos do aumento da resistência das bactérias aos antibióticos disponíveis.  

No alívio de sintomas como a rinorreia e os espirros podem ser utilizados anti-

histamínicos orais tais como a cetirizina, desloratadina e hidroxizina. Quando os sintomas 

respiratórios estão associados a cefaleias, mal-estar, cansaço e mialgias pode ser 

conveniente o uso de uma associação de anti-histamínico e paracetamol de que são 

exemplo o Cêgripe® e o Griponal®. 

O paracetamol tem como dois principais efeitos sistémicos de relevância terapêutica 

a analgesia e a antipirese. O seu principal mecanismo de ação parece ocorrer através da 

inibição da prostaglandina H sintetase da via da cicloxigenase (COX), diminuindo a ação da 

COX ao nível do sistema nervoso central [31]. Adicionalmente, parece aumentar a 

concentração de canabinóides endógenos e diminuir a concentração de óxido nítrico, sendo 

por isso capaz de diminuir a percepção à dor. 

Por outro lado, havendo cefaleias associadas a dores de garganta, pode ser 

adequado o uso de anti-inflamatórios não esteróides (AINEs) como o ibuprofeno, devendo 

sempre ser intercalado com o paracetamol e administrado juntamente com alimentos. Os 

AINEs exercem a sua ação inibindo a conversão do ácido araquidónico em prostaglandinas 

(prostaglandina E2 e prostaciclina) responsáveis por induzirem a inibição plaquetária, 

vasodilatação, quimiotaxia, entre outras respostas inflamatórias [32]. Essa inibição acontece 

devido à elevada afinidade que os AINEs possuem para as duas formas da enzima COX. 

Adicionalmente podem ser administrados descongestionantes nasais no alívio da 

congestão nasal tais como a fenilefrina, xilometazolina e oximetazolina.  

Estes compostos atuam pela ativação dos recetores α-adrenérgicos dos vasos 

sanguíneos da mucosa nasal, induzindo a sua vasoconstrição. O uso indiscriminado destas 

substâncias pode resultar na vasodilatação compensatória (efeito rebound) e irritação da 

mucosa nasal, para além de poder originar efeitos secundários a nível sistémico. Como tal, é 

importante referir que os descongestionantes nasais apenas devem ser utilizados durante um 

máximo de 3 dias sem indicação médica, nunca ultrapassando a dose máxima diária. 

Igualmente, estes produtos não devem ser utilizados em crianças com idade inferior a dois 

anos, e devem ser utilizados com a maior precaução em doentes com diabetes mellitus, 

hipertensão, hipertrofia da próstata, doença da tiróide e em pessoas com antecedentes de 

doença cardiovascular [33].  

O aconselhamento farmacológico perante uma infeção viral das vias respiratórias da 

população pediátrica passa pela toma de paracetamol (Ben-u-Ron®) ou ibuprofeno (Brufen®, 
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Ib-u-Ron®), geralmente na forma de solução oral ou supositórios. No que diz respeito a anti-

histamínicos, os mais frequentemente utilizados na população pediátrica são o dimetindeno 

(Fenistil®), triprolidina (Actifed®) e hidroxizina (Atarax®). 
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2 Projeto II - Formações “SOS Farmácia” na Associação 
Vida Norte  

 

A Associação Vida Norte (AVN), fundada em 1999, tem como principal objetivo 

acompanhar mulheres e famílias em risco de exclusão social, prestando apoio psicológico, 

técnico, médico, jurídico e material, auxiliando ainda na inserção social e na preparação para 

a maternidade.  

No decorrer do estágio na FCR tive a oportunidade de participar em duas formações 

na AVN juntamente com outra estagiária e a Dra. Ana Cruz, diretora técnica da farmácia 

(Anexo IV). As formações “SOS Farmácia”, com a duração de uma hora, tiveram como 

principal objetivo capacitar as participantes a fornecer cuidados primários perante algumas 

das principais afeções que afetam os recém-nascidos e crianças pequenas. Cada formação 

contou com cerca de 10 participantes, na sua maioria grávidas entre os 16 e os 50 anos, que 

na sua maioria se faziam acompanhar de pelo menos uma criança ou recém-nascido.  

Na primeira formação as mães com maior número de filhos foram aquelas que mais 

participaram e na segunda formação a situação inverteu-se, sendo as participantes que 

tinham sido mães pela primeira vez recentemente aquelas que mais interagiram. De referir, 

que na segunda e última formação um dos participantes mais intervenientes foi um pai de 17 

anos.  

A formação “SOS Farmácia” foi acompanhada de uma apresentação em PowerPoint 

que teve como principal finalidade ilustrar as situações discutidas, exemplificar produtos e 

auxiliar na compreensão (Anexo V). No final de cada formação foram distribuídos folhetos 

informativos por todos os participantes contendo as dosagens de administração de 

paracetamol adequadas ao peso da criança, sinais de alerta e contactos telefónicos 

relevantes (Anexo VI). De referir, que tanto a apresentação como o folheto informativo foram 

elaborados utilizando vocabulário informal, substituindo sempre que possível frases por 

imagens e evitando terminologias científicas. 

2.1 Febre 

2.1.1 Definição 
A febre diz respeito à elevação da temperatura corporal não representando uma 

doença em si mesma, mas um sinal de doença, que deve por isso ser identificada e tratada 

[34]. Em idades inferiores a 24 meses ou 2 anos define-se como febre uma temperatura retal 

superior a 37,5ºC e em idades superiores a 2 anos, uma temperatura auricular ou axilar 

superior a 37,5ºC [34]. Por sua vez, uma temperatura superior a 41ºC é igualmente 

considerada uma emergência, estando associada a uma disfunção do Sistema Nervoso 

Central, devendo ser reduzida com a maior brevidade possível com recurso a métodos 

físicos.   
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2.1.2 Sinais e sintomas 
A febre caracteriza-se pela elevação da temperatura corporal, sensação de 

desconforto, calor e frequentemente arrepios. Em idades inferiores a 2 anos, a criança pode 

apresentar-se quente, desconfortável, irrequieta, apática e chorosa, sendo o choro um dos 

meios de comunicação mais importantes de uma criança pequena, é importante manter uma 

atitude vigilante e crítica.  

A monotorização da temperatura corporal deve ser feita com recurso a termómetro 

flexível para medição da temperatura rectal de crianças com idade inferior a 2 anos, podendo 

ser aplicado creme ou vaselina na ponta que é introduzida no ânus do bebé. De referir que 

um pico febril não está necessariamente associado a doença infecciosa.  

No caso de a febre ser acompanhada por dificuldade respiratória, icterícia, manchas 

vermelhas, recusa alimentar, apatia, diarreia, vómitos ou rigidez da nuca, a criança deve ser 

encaminhada para médico [34]. 

2.1.3 Medidas não farmacológicas 
A febre parece desempenhar um papel importante no combate das infeções, pelo 

que a diminuição da temperatura corporal deve ter como principal objetivo a prevenção de 

complicações e a promoção do conforto.  

A utilização de medidas não farmacológicas na diminuição da febre estão 

recomendadas, sempre que possível. Como tal, o arrefecimento deve ser promovido com a 

remoção de roupa, recurso a banhos de água tépida, aplicação de compressas húmidas e 

ingestão de líquidos [34]. Este tipo de medidas tem especial importância na população 

infantil, à qual se associa frequentemente a utilização de uma quantidade excessiva de roupa 

e a uma reduzida hidratação perante uma situação de doença. 

2.1.4 Medidas farmacológicas 
A terapêutica farmacológica é recomendada em crianças que não respondam a 

medidas não farmacológicas e com doenças cardiopulmonares, metabólicas ou neurológicas. 

O paracetamol e o ibuprofeno estão recomendados no tratamento da febre em crianças, 

sendo desaconselhado a administração de ácido acetilsalicílico até aos 12 anos de idade, 

devido ao risco de desenvolvimento do Síndrome de Reye. O paracetamol deve ser 

administrado na dose de 10-15 mg/kg/dose por via oral ou 10-20 mg/kg/dose por via rectal a 

cada 4-6 h e o ibuprofeno na dose de 5-10 mg/kg/dose por via oral de 8 em 8 h. Por outro 

lado, quando a administração correta de uma destas substâncias não é suficiente para fazer 

baixar a temperatura corporal é ainda possível associar as duas, alternando a sua 

administração.   

2.1.5 Febre na formação Vida Norte 
Durante a formação na AVN foram discutidos todos os aspetos descritos 

anteriormente relativamente à febre durante a infância.  

No que diz respeito aos sinais e sintomas foi discutida a forma correta de identificar 

uma situação febril e as técnicas de medição da temperatura corporal. Adicionalmente, foram 
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abordadas as medidas não farmacológicas e farmacológicas de tratamento da febre, 

referindo as diferentes formas farmacêuticas de paracetamol e ibuprofeno disponíveis.   

De uma forma geral, as mães presentes pareciam bastante informadas relativamente 

a este tópico, nomeadamente relativamente às diferentes formas de medição da temperatura 

corporal e das diferentes formas farmacêuticas existentes de paracetamol (supositórios e 

xarope Ben-u-Ron®).  

2.2 Diarreia 

2.2.1 Definição 
A diarreia consiste na eliminação de fezes líquidas ou semilíquidas várias vezes 

durante um período curto de tempo, sendo uma afeção extremamente comum na população 

infantil. Na sua grande maioria, este tipo de afeção parece ter origem viral, sendo o rotavírus 

o agente mais frequentemente implicado nas gastroenterites infantis a nível mundial [35]. 

Para além disto, pode resultar de intolerância do sistema gastrointestinal da criança à 

lactose, às proteínas do leite de vaca ou ainda ser um sintoma de uma infeção bacteriana. 

2.2.2 Sinais e sintomas 
Os sintomas mais descritos são a dejeção de fezes líquidas a semilíquidas várias 

vezes ao dia, frequentemente acompanhada de dores abdominais, febre e vómitos. 

Ocasionalmente pode ainda surgir associada a sintomas respiratórios. No que diz respeito à 

população infantil é importante avaliar o peso da criança, sinais de desidratação e 

monotorização dos sinais vitais. 

2.2.3 Medidas não farmacológicas 
A medida não farmacológica mais importante a adotar perante uma crise de diarreia 

consiste na hidratação oral. Para tal, existem soluções como a Dioralyte®, Bio-OralSuero® e 

Redrate® que devem ser administradas em pequenas quantidades e pequenos intervalos de 

tempo de forma a não precipitar intolerância gástrica.  

2.2.4 Medidas farmacológicas 
Os medicamentos responsáveis pela diminuição da motilidade intestinal como a 

loperamida não estão indicados no tratamento da diarreia infantil. Da mesma forma, a 

utilização de antibióticos não é recomendada em situações de diarreia, visto que a maioria 

das situações agudas decorre de infeções virais para as quais os antibióticos não são 

eficazes. 

As medidas farmacológicas recomendadas em situações de diarreia aguda 

consistem na administração de modificadores da flora intestinal, que incluem os probióticos e 

pré-bióticos. Os primeiros consistem em microorganismos que possuem eficácia comprovada 

no tratamento de diarreia aguda de etiologia viral, e os segundos são constituídos por 

oligossacáridos que estimulam o crescimento de microrganismos colonizadores normais do 

intestino. São recomendados produtos como a solução Bivos®, Biogaia® e as saquetas 

Atyflor®. 
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2.2.5 Diarreia na formação Vida Norte 
Quando confrontadas com situações de diarreia infantil, as participantes de ambas 

as formações revelaram recorrer frequentemente a hospitais e centros de saúde. Neste 

ponto da formação tivemos a oportunidade de relembrar a existência da linha de saúde 24 e 

o facto do aparecimento de diarreia aguda em crianças não lactentes, por si só, não 

corresponder a uma emergência médica. Tivemos igualmente a possibilidade de dar a 

conhecer as soluções de hidratação e os modificadores da flora intestinal, não tão 

conhecidos pelas participantes, assim como a sua correta administração. O aparente motivo 

para este tipo de produtos não ser tão conhecido pelas participantes parece ser o seu custo 

elevado.  

2.3 Cólicas 

2.3.1 Definição 
As cólicas traduzem-se em dores abdominais de carácter cíclico geralmente 

associadas a órgãos como o intestino e o estômago. As cólicas durante os primeiros meses 

de vida são uma condição extremamente frequente, habitualmente associada à falta de 

maturidade do organismo face as variações na alimentação, mais concretamente ao nível da 

composição do leite materno e durante a introdução de alimentos sólidos. Por outro lado, as 

cólicas podem ainda advir da utilização de uma técnica incorreta de amamentação, por vezes 

associada a uma ingestão de ar excessiva por parte do lactente, que posteriormente origina 

a formação de gases. Poderá ser importante excluir a intolerância do lactente à lactose ou a 

proteínas do leite de vaca. 

2.3.2 Sinais e sintomas 
Os sinais mais frequentes são o abdómen distendido e flatulência, frequentemente 

após as refeições. As cólicas do lactente estão usualmente associadas a um choro 

persistente, por vezes acompanhado de agitação e gritos, que podem sofrer agravamento ao 

início da noite. O lactente mostra-se irrequieto, podendo arquear as costas, cerrar os punhos 

e exibir movimentos de flexão e distensão dos membros inferiores. 

2.3.3 Medidas não farmacológicas 
As cólicas do lactente são atenuadas maioritariamente recorrendo a medidas não 

farmacológicas, nomeadamente massagens abdominais acompanhadas de movimentos de 

flexão dos membros inferiores. Por outro lado, é igualmente importante que a técnica de 

amamentação seja a mais adequada, isto é, que seja feita seja interrupções, num ambiente 

calmo e que o lactente assuma uma posição correta. No caso de existir uma associação 

entre as cólicas, flatulência e obstipação, pode ser benéfico estimular o ânus do lactente, que 

por sua vez induz a libertação de gases e fezes.      
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2.3.4 Medidas farmacológicas 
Quando as cólicas estão associadas à imaturidade do sistema digestivo do recém-

nascido, a utilização de suplementos enzimáticos como o ColiPrev® pode prevenir e aliviar os 

sintomas descritos anteriormente. Este suplemento contém a enzima lactase extraída do 

fungo Aspergillus Oryzae, extremamente estável a variações de pH e capaz de quebrar as 

moléculas de lactose provenientes da alimentação. 

Para além disto, as emulsões orais à base de silicones como o Aero-Om® atuam 

modificando a tensão superficial dos gases ao longo do trato digestivo, originando a sua 

agregação e posterior libertação. Este tipo de produto parece ser aquele que produz um 

alívio mais imediato da sintomatologia das cólicas. 

2.3.5 Cólicas na formação Vida Norte 
Este tema foi possivelmente aquele que deu origem a uma maior interação entre as 

participantes, visto que se trata de uma situação que afeta a grande maioria dos recém-

nascidos. Algumas participantes descreveram episódios de cólicas agudas e a utilização da 

amamentação como método para alívio de sintomas como o choro. Foi possível alertar as 

presentes para o efeito prejudicial que a amamentação pode induzir quando realizada em 

intervalos de tempo inferiores as 3h porque não possibilita a adequada digestão do leite, 

induzindo a fermentação do conteúdo gastrointestinal e a produção de gases.  

Uma das técnicas partilhadas pela Dra. Ana Cruz durante as formações na AVN foi a 

utilização de uma cânula vazia de gel de glicerina (Bebegel®) no alívio de sintomas 

resultantes da acumulação de gases. A introdução da cânula vazia no ânus do lactente 

funciona como veículo de expulsão de gases, aliviando consequentemente as dores 

abdominais. 

2.4 Obstipação 

2.4.1 Definição 
A obstipação define-se como defecação insuficiente, dolorosa ou difícil, sendo uma 

das afeções gastrointestinais mais comuns, nomeadamente ao nível da população infantil 

[36]. A frequência de defecação sofre variações ao longo da vida de uma criança, mas um 

recém-nascido pode defecar cerca de 4 vezes por dia, uma criança de 2 anos poderá defecar 

cerca de 2 vezes por dia e uma criança de 4 anos cerca de 1 vez por dia [36]. Relativamente 

a lactentes, é frequente existir uma incapacidade de coordenação entre o relaxamento 

pélvico e o aumento da pressão abdominal que induzem a saída das fezes, o que pode 

provocar obstipação nesta fase do desenvolvimento.  

A principal causa da obstipação infantil parece ser funcional, resultante da retenção 

intestinal voluntária provocada pela antecipação por parte da criança da sensação de dor 

durante a defecação [36]. Adicionalmente, a obstipação pode também resultar da ingestão 

insuficiente de água ou fibras na alimentação, falta de hábitos de defecação, alergias 

alimentares (proteínas do leite de vaca) ou doenças como hipotiroidismo ou doença de 

Crohn. 
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2.4.2 Sinais e sintomas 
Os sintomas mais comuns de obstipação são a reduzida frequência de defecação, 

dor abdominal e defecação dolorosa. Para além disto, pode ainda haver incontinência fecal, 

presença de sangue nas fezes e ocasionalmente, incontinência urinária [37]. De referir, que 

as crianças que sofrem de obstipação ocupacional geralmente apresentam comportamentos 

reveladores de retenção intestinal voluntária, como oscilação repetitiva nas pontas dos pés, 

flexão/extensão dos membros inferiores e flexão da coluna vertebral. 

Embora a obstipação não seja considerada uma emergência médica, quando 

acompanhada de perda de peso, sangue e/ou muco nas fezes, fadiga ou vómitos, é 

necessário contactar o médico. 

2.4.3 Medidas não farmacológicas 
A medida não farmacológica mais importante no tratamento da obstipação infantil é a 

criação de hábitos de defecação e desmistificação do problema e sua sintomatologia, 

procurando afastar sentimentos de vergonha ou culpa por parte da criança. Para além disto, 

os hábitos de defecação devem ser encorajados logo após o acordar e as refeições, 

aproveitando o aumento da motilidade intestinal característica destes momentos.  

Do mesmo modo, alterações ao nível da dieta podem ser uma componente 

importante no tratamento deste tipo de afeção. O aumento da ingestão de água e de 

alimentos ricos em fibras (frutas, vegetais, cereais integrais) e a redução da ingestão de 

produtos lácteos pois são medidas extremamente eficazes. Por vezes, a utilização de sumos 

à base de maça, pêra e ameixa podem ser extremamente eficazes no tratamento da 

obstipação. 

Por outro lado, no que diz respeito a obstipação em lactentes, as medidas não 

farmacológicas são idênticas às utilizadas perante sintomatologia de cólicas. Perante a 

imaturidade do sistema gastrointestinal ou excesso de gases, a utilização de suplementos 

como o ColiPrev® e Aero-Om® respectivamente, podem demonstrar-se úteis. Da mesma 

forma, perante uma crise aguda de obstipação, as massagens abdominais e estimulação 

anal podem ser benéficas no sentido de estimular a defecação. 

2.4.4 Medidas farmacológicas 
A utilização de laxantes pode ser bastante proveitosa no alívio dos sintomas de 

obstipação, nomeadamente perante uma situação de crise agud, em que a criança se 

encontra visivelmente desconfortável.  

Na população infantil a terapêutica mais indicada passa pela utilização de laxantes 

osmóticos compostos por lactulose (Laevolac®, Duphalac®), manitol (Xarope maças rainetas), 

hidróxido de magnésio (Leite de Magnésia Philips®) e polietilenoglicol (Movicol®). 

Adicionalmente podem ser utilizados intermitentemente laxantes de contacto compostos por 

glicerina (Bebegel®, Dagragel®), citrato de sódio (Microlax®) ou bisacodil (Dulcolax®), durante 

curtos períodos de tempo. Os laxantes osmóticos atuam através da chamada de água para o 

lúmen intestinal, aumentando o volume das fezes, enquanto os laxantes de contacto atuam 
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no sistema nervoso entérico, induzindo um aumento na motilidade intestinal e na secreção 

de fluidos e eletrólitos. 

2.4.5 Obstipação na formação Vida Norte 
O tópico da obstipação infantil permitiu, juntamente com o da diarreia e cólicas, a 

troca de ideias e conceitos acerca da alimentação infantil e amamentação.  

No que diz respeito ao tema em questão, foi possível alertar as mães para a 

importância da alimentação adequada na manutenção da saúde gastrointestinal, 

relembrando a importância de alimentos como as frutas e vegetais, que sendo ricos em 

fibras, são extremamente benéficos em caso de obstipação. Para além disto, foi ainda 

possível verificar que praticamente todas as mães presentes já haviam administrado laxantes 

aos seus filhos, nomeadamente laxantes de contacto como os enemas Bebegel®. Como tal, 

foi importante relembrar que a utilização de laxantes deve ser sempre feita durante períodos 

curtos de tempo pelo facto de poderem causar habituação.  

2.5 Dermatite da fralda 

2.5.1 Definição 
Dermatite ou eritema da fralda diz respeito a um conjunto de afeções dermatológicas 

na área coberta pela fralda, que podem ocorrer devido a uma reação inflamatória causada 

por contacto com substâncias irritantes (urina, fezes), reação alérgica aos constituintes da 

fralda e trauma por fricção com a fralda [38]. Este tipo de lesões é agravada pela presença 

de humidade, fezes, urina, calor e agentes microbianos, que no seu conjunto contribuem 

para a maceração, vasodilatação, irritação e inflamação da zona em questão [38]. 

Muitos microorganismos proliferam em ambientes quentes e húmidos como é o caso 

da zona da fralda, nomeadamente o fungo Candida albicans. Esta levedura surge muito 

frequentemente associada à dermatite da fralda, contribuindo para o aumento da gravidade 

dos sintomas e para dificuldade no tratamento [38]. 

2.5.2 Sinais e sintomas 
A dermatite da fralda caracteriza-se pelo aparecimento de eritema irritativo na zona 

de contacto da pele com a fralda, frequentemente associado a pápulas, descamação e 

edema. Da mesma forma, a erupção característica da dermatite da zona da fralda possui um 

aspeto particularmente brilhante e avermelhado. 
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Figura  3 – Lesão típica de dermatite da fralda [39]. 

 

No caso de existir contaminação por fungos C. albicans, existe uma associação entre 

o aparecimento do eritema anteriormente referido e a presença de pústulas satélites de cor 

branca, que rapidamente sofrem difusão para a zona genital [38]. Neste caso é de extrema 

importância que a cavidade oral da criança seja analisada, visto que a sua contaminação 

exige necessariamente antibioterapia oral.  

 
Figura  4 – Lesões orais provocadas por fungos como C. albicans [40]. 

 

2.5.3 Medidas não farmacológicas 
A dermatite da fralda é principalmente evitada pela manutenção de um ambiente 

seco, arejado e pouco oclusivo na área da fralda. Para tal, é importante que a fralda seja 

mudada com regularidade, numa frequência de pelo menos 3h [38]. 

A muda da fralda deve ser acompanhada de uma higiene sem recurso a sabonetes, 

sendo que a utilização de água morna parece ser suficiente. A utilização de toalhitas de 

limpeza deve ser reduzida ao mínimo necessário, devendo sempre optar-se por produtos 

suaves, sem sabão, fragrâncias ou álcool (Waterwipes®, AVEENO® Baby Toalhitas). Após a 
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limpeza da zona da fralda, deve ser aplicado um creme barreira à base de óxido de zinco, 

cuja principal função será isolar a pele da ação de traumas e substâncias irritantes (Mitosyl®, 

Halibut®) [38]. 

2.5.4 Medidas farmacológicas 
As medidas farmacológicas apenas devem ser implementadas na eventualidade da 

utilização de creme barreira e higiene adequada não se serem suficientes. Nestes casos, 

poderá ser necessária a aplicação de um creme ou pomada com corticóides de baixa 

potência, como a hidrocortisona a 1% (Pandermil®, Pandel®) [38]. Quando a dermatite da 

fralda estiver associada a uma infeção por C. albicans, deve recorrer-se à aplicação de um 

antifúngico na forma de creme ou pomada (Nutraisdin® AF). Os produtos mais utilizados para 

este efeito são compostos por antifúngicos como o miconazol, clotrimazol e cetaconazol que 

modificam a integridade da membrana celular dos fungos. 

2.5.5 Dermatite da fralda na formação Vida Norte 
No âmbito das 2 formações o tema da dermatite da fralda demonstrou ter um 

impacto positivo junto das participantes, na medida que solidificou conhecimentos acerca 

desta afeção dermatológica. Foi possível realçar com recurso a imagens, a diferença entre 

os sinais que acompanham a dermatite da fralda como os sinais que acompanham uma 

infeção por fungos. Da mesma forma, pretendeu-se salientar a diferença nos tratamentos 

aplicados em ambas situações, e reforçar a importância da monotorização da cavidade oral, 

no caso de existir contaminação fúngica da zona da fralda.   
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 Anexos 
 

ANEXO I – Fotografias da Farmácia Cristo Rei 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II – Exemplo de um kit comemorativo e promocional 
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ANEXO III – Manual Pediátrico 
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ANEXO IV – Fotografias da formação “SOS Farmácia” na Associação Vida Norte 
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ANEXO V – Apresentação PowerPoint da formação “SOS Farmácia” 
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ANEXO VI – Panfletos da formação “SOS Farmácia” 
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